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Estado de Goias
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Gabinete do Deputado Luis Cesar Bueno





Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa de Goiás

O Deputado que o presente subscreve na forma regimental, requer a Vossa Excelência seja manifesta a sua tristeza e o seu inconformismo com os últimos acontecimentos na cidade de Rio Verde – Estado de Goiás.
JUSTIFICATIVA
É com grande pesar que informo lamentáveis acontecimentos vexatórios e retrógrados cometidos no dia de ontem (18 de abril de 2012) na cidade de Rio Verde – interior do nosso Estado de Goiás. O Sr. Claudemir foi privado, INJUSTIFICADAMENTE, de um de seus bens mais valiosos: A LIBERDADE DE IR E VIR. 

É com imenso desgosto que noticio que no dia de ontem (18-03-2012), por volta das 18 horas, o Sr. Claudemir foi objeto de perseguição política que tentou metamorfosear-se em perseguição policial. Alguns agentes policiais da cidade de Rio Verde empreenderam no anoitecer de ontem ação estarrecedora. Foram ao encalço do Sr. Claudemir e acionaram o giraflex dando sinais para que o Sr. Claudemir parasse. Tendo o mesmo atendido ao chamamento dos policiais foi alvo de vistoria em seu veículo.

As autoridades policiais efetuaram, então, a prisão do Sr. Claudemir, sem um mandado de prisão, alegando, simplesmente, que o motivo ensejador de tal conduta tratava-se do fato de estar o mesmo de posse de aproximadamente 1.500 cópias do Jornal Opção, veiculado dia 01-04-2012, onde foram denunciadas várias irregularidades da Prefeitura de Rio Verde.

Agora: A pergunta que devemos fazer às autoridades policiais da cidade de Rio Verde é se é crime ter posse de cópias de Jornal. Devemos indagar a eles se eles se lembraram de noticiar ao Código Penal Brasileiro o mais novo tipo penal: “TER EM 
POSSE CÓPIAS DE MATÉRIAS VEICULADAS EM JORNAL QUE DENUNCIEM IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA PREFEITURA DE CIDADE DO INTERIOR”. Colho a oportunidade para informar aos políticos e policiais responsáveis a existência e conteúdo do inciso XXXIX do art. 5º da CF de 88: “XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”.

Acredito que as autoridades policiais deveriam ater sua atuação aos mandamentos da Lei e não aos mandamentos de personalidades políticas locais. Deveriam se lembrar que lá estão para atender aos interesses da sociedade, da coletividade e não aos interesses particulares de algumas pessoas que acham que são donos da cidade, donos da estrutura política e da estrutura política da cidade.

Constatou-se ontem, haver na cidade de Rio Verde, pessoas que ainda vivem um “Estado de Goiás” onde a política do “coronelismo”, do “mandonismo” gozavam de supremacia por sobre a autoridade da Lei. Pensei estar abolido do coração do nosso Estado Goiano mentalidade política - há muito tempo ultrapassada, mentalidade política que tanto esforço o saudoso Pedro Ludovico Teixeira lutou por abolir. 

Sinto-me inconsolável. É deplorável perceber que a sociedade de Rio Verde encontra-se a mercê de autoridades policiais “pelegas”. Contudo, eu – Luis Cesar Bueno, Deputado Estadual, eleito pela vontade do POVO - para defender os interesses da sociedade, EU não sou pelego! Eu trabalho para a sociedade e não para autoridades. Eu presto contas à sociedade e não há alguns.

E é, justamente, por essa consciência que tenho do meu trabalho que não me calarei diante de tamanha injustiça acontecida. Levantarei a minha voz quantas vezes forem necessárias para proteger os interesses da sociedade. Ontem, o Sr. Claudemir, um cidadão que trabalhava honestamente foi alvo da fúria, injustificada, de autoridades políticas que, no exercício vergonhoso do mandonismo, “mandaram” autoridades policiais da região efetuar a sua prisão – em um manifesto exercício de ABUSO DE AUTORIDADE – que inclusive é CRIME.

Erraram o agente criminoso. Sei que nem todos são obrigados a ter detidos conhecimentos legais, todavia, não é difícil perceber quem é a autoridade criminosa em 
questão. Não é difícil visualizar que, mais uma vez, na verdade, quem cometeu um ato criminoso foi, justamente, quem deveria lutar ao lado do Direito e da Justiça. O Sr. Claudemir foi submetido a situação constrangedora, vexatória e teve seus direitos, garantidos pela Constituição da República Federativa do Brasil, violentados. 

As autoridades policiais de Rio Verde censuraram a imprensa e, não contentes, violaram vários incisos do art. 5º da Constituição Federal, a saber:

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais
CAPÍTULO I


DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal.
Busco com este, a exteriorização de minha solidariedade e meu lamento á sociedade de Rio Verde. 
Sala das Sessões aos __________ dias do mês Abril de 2012.
Atenciosamente,
Luis Cesar Bueno
Deputado Estadual
Presidente da Comissão de Organização dos Municípios

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
19/04/2012
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